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1. ATA DA 2ª REUNIÃO PÚBLICA DA CÂMARA DE JULGAMENTO DA AGR, DO ANO DE 2025 - SESSÃO
ORDINÁRIA – 16/01/2025

2.  

3. Aos 16 (dezesseis) dias do mês de janeiro do ano de 2025 (dois mil e vinte e
cinco), às 09h00 (nove) horas, realizou-se de forma presencial e através de vídeo conferência, com
link próprio da Câmara de Julgamento, a sessão ordinária da 2ª Reunião Pública da Câmara de
Julgamento da AGR, do ano de 2025, convocada na forma legal, para tratar de assunto da ordem do
dia, conforme pauta elaborada e publicada previamente. Presentes os membros Adriana Rosaura
de Castro Batista, Paulo Henrique de Oliveira Marques, Rafael Lisita Júnior, Paulo Otoni Ribeiro e o
Coordenador Gilvan do Espírito Santo Batista. A Secretária Executiva da Câmara de Julgamento,
Terezinha de Jesus Assis Bueno, não compareceu por estar de férias. O senhor Coordenador
constatou a existência de quorum e deu inicio à reunião fazendo a leitura da pauta.

4.  

5. 1. ABERTURA:

6.  
7.  

8. 2. Apresentação e discussão de processos a serem relatados pelo relator Rafael
Lisita Júnior:

9.  

10. 2.1. Processo n° 202400029000793 -– Interessado: APRESARE LOCAÇÕES E
ESCOLARES LTDA - Auto de infração nº 43.132 – Lei 18.673/2014 - Art. 6 - II - Prestar o serviço de
transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, de qualquer natureza, sem a devida e regular
concessão, permissão ou autorização, na forma legal. O relator fez a leitura de seu relatório nº
1246/2024 (67994999), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 43.132, pois, ao
ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou
documento para desconstitui-lo., com a agravante de que a defesa é não conhecida. Colocado em
discussão e votação, os membros, Adriana Rosaura de Castro Batista, Paulo Otoni Ribeiro e Paulo
Henrique de Oliveira Marques, embasados no que consta dos autos, votaram pela manutenção do
auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu
voto nº 364/2024 ( 68923182) e em sua conclusão constatou que não existe razão de ordem legal
para anular o auto nº 43.132, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a a defesa
não atende a requisito básico para a sua admissibilidade, pois, não comprovou o poder de gerência
de seu representante legal e desta forma não deve ser levada em consideração por não ser
conhecida, nos termos do que dispõe o art. 26 c/c o art. 29, da Resolução Normativa nº 219/2023 -
CR (51309416), bem como o que dispõe parágrafo único , do art. 13, da Resolução Normativa nº
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199/2022 - CR (45963463), votando pela sua manutenção . O Plenário, embasado no que consta
dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de infração nº 43.132 (56943343).

11.  

12. 2.2. Processo n° 202400029002123 -– Interessado: VIAÇÃO ESTRELA LTDA. - Auto
de infração nº 43.538 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 19 - XXXV - utilizar veículo não
registrado na AGR. O relator fez a leitura de seu relatório nº 1321/2024 (68747202) / ERRATA
(68940746), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 43.538, pois, ao ser lavrado
atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou documento para
desconstitui-lo. Fez constar na ERRATA (68940746), retificando o seu voto, que a defesa é não
conhecida. Colocado em discussão e votação, os membros, Adriana Rosaura de Castro Batista,
Paulo Otoni Ribeiro e Paulo Henrique de Oliveira Marques, embasados no que consta dos autos,
votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou
a palavra para proferir seu voto nº 365/2024 ( 68923314) e em sua conclusão constatou que não
existe razão de ordem legal para anular o auto nº 43.538, pois, ao ser lavrado atendeu às
formalidades legais e que a defesa não atende a requisito básico para a sua admissibilidade, pois,
não comprovou o poder de gerência de seu representante legal e desta forma não deve ser levada
em consideração por não ser conhecida, nos termos do que dispõe o art. 26 c/c o art. 29, da
Resolução Normativa nº 219/2023 - CR (51309416), bem como o que dispõe parágrafo único , do
art. 13, da Resolução Normativa nº 199/2022 - CR (45963463), votando pela sua manutenção. O
Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de
infração nº 43.538 (59844215).

13.  

14. 2.3. Processo n° 202400029002084 -– Interessado: VIAÇÃO ESTRELA LTDA. - Auto
de infração nº 43.525 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 19 - XXXV - utilizar veículo não
registrado na AGR. O relator fez a leitura de seu relatório nº 1322/2024 (68755776) / ERRATA
(68943977), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 43.525, pois, ao ser lavrado
atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou documento para
desconstitui-lo. Fez constar na ERRATA (68943977), retificando o seu voto, que a defesa é não
conhecida. Colocado em discussão e votação, os membros, Adriana Rosaura de Castro Batista,
Paulo Otoni Ribeiro e Paulo Henrique de Oliveira Marques, embasados no que consta dos autos,
votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou
a palavra para proferir seu voto nº 366/2024 (68923420) e em sua conclusão constatou que não
existe razão de ordem legal para anular o auto nº 43.525, pois, ao ser lavrado atendeu às
formalidades legais e que a defesa não atende a requisito básico para a sua admissibilidade, pois,
não comprovou o poder de gerência de seu representante legal e desta forma não deve ser levada
em consideração por não ser conhecida, nos termos do que dispõe o art. 26 c/c o art. 29, da
Resolução Normativa nº 219/2023 - CR (51309416), bem como o que dispõe parágrafo único , do
art. 13, da Resolução Normativa nº 199/2022 - CR (45963463), votando pela sua manutenção. O
Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de
infração nº 43.525 (59730170).

15.  

16. 2.4. Processo n° 202400029001725 -– Interessado: EXPRESSO SÃO JOSÉ DO
TOCANTINS LTDA. - Auto de infração nº 43.441 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 19 -
XXXV - utilizar veículo não registrado na AGR. O relator fez a leitura de seu relatório nº 1309/2024
(68595594), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 43.441, pois, ao ser lavrado
atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou documento para
desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Adriana Rosaura de Castro Batista,
Paulo Otoni Ribeiro e Paulo Henrique de Oliveira Marques, embasados no que consta dos autos,
votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou
a palavra para proferir seu voto nº 367/2024 (68923473 ) e em sua conclusão constatou que não
existe razão de ordem legal para anular o auto nº 43.441, pois, ao ser lavrado atendeu às
formalidades legais e que a autuada não trouxe argumentos para desconstitui-lo, votando pela sua
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manutenção. O Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve
o auto de infração nº 43.441 (58983199).

17.  

18. 2.5. Processo n° 202400029001424 -– Interessado: JUAREZ MENDES MELO LTDA. -
Auto de infração nº 43.338 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 19 - XXXV - utilizar
veículo não registrado na AGR. O relator fez a leitura de seu relatório nº 1293/2024 (68403159),
com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 43.338, pois, ao ser lavrado atendeu às
formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou documento para desconstitui-lo.
Colocado em discussão e votação, os membros, Adriana Rosaura de Castro Batista, Paulo Otoni
Ribeiro e Paulo Henrique de Oliveira Marques, embasados no que consta dos autos, votaram pela
manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra
para proferir seu voto nº 368/2024 (68924089 ) e em sua conclusão constatou que não existe razão
de ordem legal para anular o auto nº 43.338, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e
que a autuada não trouxe argumentos para desconstitui-lo, votando pela sua manutenção. O
Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de
infração nº 43.338 (58325239).

19.  

20. 2.6. Processo n° 202400029001652 -– Interessado: JUAREZ MENDES MELO LTDA -
Auto de infração nº 43.415 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 19 - XXXV - utilizar
veículo não registrado na AGR. O relator fez a leitura de seu relatório nº 1296/2024 (68591063),
com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 43.415, pois, ao ser lavrado atendeu às
formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou documento para desconstitui-lo.
Colocado em discussão e votação, os membros, Adriana Rosaura de Castro Batista, Paulo Otoni
Ribeiro e Paulo Henrique de Oliveira Marques, embasados no que consta dos autos, votaram pela
manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra
para proferir seu voto nº 369/2024 (68924868 ) e em sua conclusão constatou que não existe razão
de ordem legal para anular o auto nº 43.415, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e
que a autuada não trouxe argumentos para desconstitui-lo, votando pela sua manutenção. O
Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de
infração nº 43.415 (58813000).

21.  

22. 2.7. Processo n° 202400029001088 -– Interessado: EXPRESSO SÃO LUIZ LTDA. -
Auto de infração nº 43.255 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 19 - VI - interromper
serviço sem autorização, salvo caso fortuito ou de força maior. O relator fez a leitura de seu
relatório nº 1292/2024 (68385082) / ERRATA (69349594), com voto favorável à manutenção do
auto de infração nº 43.255, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não
trouxe qualquer prova ou documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os
membros, Adriana Rosaura de Castro Batista, Paulo Otoni Ribeiro e Paulo Henrique de Oliveira
Marques, embasados no que consta dos autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O
membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu voto nº 370/2024 (
68925783) e em sua conclusão constatou que não existe razão de ordem legal para anular o auto nº
43.255, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe argumentos
para desconstitui-lo, votando pela sua manutenção. O Plenário, embasado no que consta dos
autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de infração nº 43.255 (57522721).

23.  

24. 2.8. Processo n° 202400029001032 -– Interessado: EXPRESSO SÃO LUIZ LTDA. -
Auto de infração nº 43.236 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 18 - VII - trafegar com
veículo sem equipamento obrigatório e/ou com defeito. O relator fez a leitura de seu relatório nº
1289/2024 (68319484), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 43.236, pois, ao
ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou
documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Adriana Rosaura
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de Castro Batista, Paulo Otoni Ribeiro e Paulo Henrique de Oliveira Marques, embasados no que
consta dos autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito
Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu voto nº 3/2025 (68927587 ) e em sua conclusão
constatou que não existe razão de ordem legal para anular o auto nº 43.236, pois, ao ser lavrado
atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe argumentos para desconstitui-lo,
votando pela sua manutenção. O Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade de
votos, manteve o auto de infração nº 43.236 (57354182).

25.  

26. 2.9. Processo n° 202400029000786 -– Interessado: EXPRESSO MAIA LTDA. - Auto
de infração nº 43.155 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 18 - XVII - antecipar ou
retardar sem justificativa o horário de partida da viagem. O relator fez a leitura de seu relatório nº
1287/2024 (68310895), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 43.155, pois, ao
ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou
documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Adriana Rosaura
de Castro Batista, Paulo Otoni Ribeiro e Paulo Henrique de Oliveira Marques, embasados no que
consta dos autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito
Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu voto nº 371/2024 (68925843 ) e em sua conclusão
constatou que não existe razão de ordem legal para anular o auto nº 43.155, pois, ao ser lavrado
atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe argumentos para desconstitui-lo,
votando pela sua manutenção. O Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade de
votos, manteve o auto de infração nº 43.155 (56932844).

27.  

28. 2.10. Processo n° 202400029000707 -– Interessado: EXPRESSO MARLY LTDA. -
Auto de infração nº 43.167 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 19 - VI - interromper
serviço sem autorização, salvo caso fortuito ou de força maior. O relator fez a leitura de seu
relatório nº 1286/2024 (68303310), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº
43.167, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer
prova ou documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Adriana
Rosaura de Castro Batista, Paulo Otoni Ribeiro e Paulo Henrique de Oliveira Marques, embasados
no que consta dos autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do
Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu voto nº 1/2025 (68927344 ) e em sua
conclusão constatou que não existe razão de ordem legal para anular o auto nº 43.167, pois, ao ser
lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe argumentos para desconstitui-
lo, votando pela sua manutenção. O Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade
de votos, manteve o auto de infração nº 43.167 (56777642).

29.  

30. 2.11. Processo n° 202400029000631 -– Interessado: JUAREZ MENDES MELO LTDA.
- Auto de infração nº 43.121 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 20 - XIII - colocar ou
manter em serviço veículo sem condições de segurança. O relator fez a leitura de seu relatório nº
1251/2024 (68056939), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 43.121, pois, ao
ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou
documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Adriana Rosaura
de Castro Batista, Paulo Otoni Ribeiro e Paulo Henrique de Oliveira Marques, embasados no que
consta dos autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito
Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu voto nº 2/2025 (68927493) e em sua conclusão
constatou que não existe razão de ordem legal para anular o auto nº 43.121, pois, ao ser lavrado
atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe argumentos para desconstitui-lo,
votando pela sua manutenção. O Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade de
votos, manteve o auto de infração nº 43.121 (56636483).

31.  
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32. 2.12. Processo n° 202400029000448 -– Interessado: AUTO VIAÇÃO GOIANÉSIA
LTDA. - Auto de infração nº 43.083 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 19 - VI -
interromper serviço sem autorização, salvo caso fortuito ou de força maior. O relator fez a leitura de
seu relatório nº 1243/2024 (67936381), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº
43.083, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer
prova ou documento para desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Adriana
Rosaura de Castro Batista, Paulo Otoni Ribeiro e Paulo Henrique de Oliveira Marques, embasados
no que consta dos autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do
Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu voto nº 4/2025 (68927753 ) e em sua
conclusão constatou que não existe razão de ordem legal para anular o auto nº 43.083, pois, ao ser
lavrado atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe argumentos para desconstitui-
lo, votando pela sua manutenção. O Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade
de votos, manteve o auto de infração nº 43.083 (56205568).

33.  

34. 2.13. Processo n° 202400029002168 -– Interessado: EXPRESSO SÃO LUIZ LTDA. -
Auto de infração nº 43.560 – Resolução Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 19 - IV - alterar o
esquema operacional sem autorização da AGR. O relator fez a leitura de seu relatório nº 1248/2024
(67995537), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 43.560, pois, ao ser lavrado
atendeu às formalidades legais e que a autuada não trouxe qualquer prova ou documento para
desconstitui-lo. Colocado em discussão e votação, os membros, Adriana Rosaura de Castro Batista,
Paulo Otoni Ribeiro e Paulo Henrique de Oliveira Marques, embasados no que consta dos autos,
votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou
a palavra para proferir seu voto nº 5/2025 (68927809 ) e em sua conclusão constatou que não
existe razão de ordem legal para anular o auto nº 43.560, pois, ao ser lavrado atendeu às
formalidades legais e que a autuada não trouxe argumentos para desconstitui-lo, votando pela sua
manutenção. O Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve
o auto de infração nº 43.560 (59940481).

35.  

36. 3. Apresentação e discussão de processos a serem relatados pelo relator Paulo
Otoni Ribeiro:

37.  

38. 3.1. Processo nº 202400029004468 - Interessado: LAJE HOTEL E TRANSPORTES
LTDA. - Auto de infração nº - 44.133 - Resolução Normativa 105/2017 - CR - Art. 77 - IV - Utilizar na
execução do serviço veículo não registrado na AGR. O relator fez a leitura de seu relatório nº
1284/2024 (68273154), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 44.133, pois, ao
ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a defesa é não conhecida. Colocado em discussão
e votação, os membros, Adriana Rosaura de Castro Batista, Rafael Lisita Júnior e Paulo Henrique de
Oliveira Marques, embasados no que consta dos autos, votaram pela manutenção do auto de
infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu voto nº
8/2025 ( 69005920) e em sua conclusão constatou que não existe razão de ordem legal para anular
o auto nº 44.133, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a a defesa não atende a
requisitos básico para a sua admissibilidade, pois, não comprovou o poder de gerência de seu
representante legal e desta forma não deve ser levada em consideração por não ser conhecida, nos
termos do que dispõe o art. 84 c/c o art. 87 da Resolução Normativa nº 105/2017 - CR
(000037317186), bem como o que dispõe parágrafo único, do art. 13, da Resolução Normativa nº
199/2022 - CR (45963463), votando pela sua manutenção. O Plenário, embasado no que consta dos
autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de infração nº 44.133 (65839136).

39.  

40. 3.2. Processo nº 202400029004491 - Interessado: EMPRESA SAO CRISTOVAO
LTDA. - Auto de infração nº 44.139 - Lei 18.673/2014 - Art. 6 - II - Prestar o serviço de transporte
rodoviário intermunicipal de passageiros, de qualquer natureza, sem a devida e regular concessão,
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permissão ou autorização, na forma legal. O relator fez a leitura de seu relatório nº 1294/2024
(68444273), com voto favorável à manutenção do auto de infração nº 44.139, pois, ao ser lavrado
atendeu às formalidades legais e que a defesa é não conhecida. Colocado em discussão e votação,
os membros, Adriana Rosaura de Castro Batista, Rafael Lisita Júnior e Paulo Henrique de Oliveira
Marques, embasados no que consta dos autos, votaram pela manutenção do auto de infração. O
membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou a palavra para proferir seu voto nº 9/2025
(69006201 ) e em sua conclusão constatou que não existe razão de ordem legal para anular o auto
nº 44.139, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a a defesa não atende a
requisito básico para a sua admissibilidade em face de sua intempestividade e desta forma não
deve ser levada em consideração por não ser conhecida, nos termos do que dispõe o art. 25 c/c o
art. 29, da Resolução Normativa nº 219/2023 - CR (51309416), bem como o que dispõe parágrafo
único, do art. 13, da Resolução Normativa nº 199/2022 - CR (45963463), votando pela sua
manutenção. O Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve
o auto de infração nº 44.139 (65875452).

41.  

42. 3.3. Processo nº 202400029004640 - Interessado: COOPTRO - COOPERATIVA DE
TRANSPORTES E TURISMO DE CIDADE OCIDENTA - Auto de infração nº 44.169 - Resolução
Normativa nº 219/2023 - CR - Art. 19 - XVIII - recusar transporte gratuito nos casos previstos em lei.
O relator fez a leitura de seu relatório nº 1273/2024 (68215026), com voto favorável à manutenção
do auto de infração nº 44.169, pois, ao ser lavrado atendeu às formalidades legais e que a defesa é
não conhecida. Colocado em discussão e votação, os membros, Adriana Rosaura de Castro Batista,
Rafael Lisita Júnior e Paulo Henrique de Oliveira Marques, embasados no que consta dos autos,
votaram pela manutenção do auto de infração. O membro Gilvan do Espirito Santo Batista solicitou
a palavra para proferir seu voto nº 10/2025 (69006321 ) e em sua conclusão constatou que não
existe razão de ordem legal para anular o auto nº 44.169, pois, ao ser lavrado atendeu às
formalidades legais e que a a defesa não atende a requisito básico para a sua admissibilidade, pois,
não comprovou o poder de gerência de seu representante legal e desta forma não deve ser levada
em consideração por não ser conhecida, nos termos do que dispõe o art. 26 c/c o art. 29, da
Resolução Normativa nº 219/2023 - CR (51309416), bem como o que dispõe parágrafo único , do
art. 13, da Resolução Normativa nº 199/2022 - CR (45963463), votando pela sua manutenção. O
Plenário, embasado no que consta dos autos, por unanimidade de votos, manteve o auto de
infração nº 44.169 (66210488).

43.  

44. 4. Encerramento.

45.  

46. O senhor Coordenador indagou se alguém gostaria de fazer uso da palavra, como
ninguém dela se manifestou agradeceu a presença de todos e encerrou a sessão e para constar
lavrou-se a presente Ata da 2ª RP CJ, que, lida e achada conforme, vai devidamente assinada pelo
Coordenador e pelos demais membros. Goiânia, 16 de janeiro de 2025.

47.  

48. Gilvan do Espírito Santo Batista

49. Coordenador

50.  
51. Adriana Rosaura de Castro Batista
52.  

53. Paulo Henrique de Oliveira Marques          Rafael Lisita Júnior

54.  

55. Paulo Otoni Ribeiro
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GOIANIA - GO, aos 16 dias do mês de janeiro de 2025.

Documento assinado eletronicamente por GILVAN DO ESPIRITO SANTO BATISTA,
Coordenador (a), em 16/01/2025, às 10:16, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art.
3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL LISITA JUNIOR, Relator (a), em 16/01/2025,
às 10:18, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por PAULO OTONI RIBEIRO, Relator (a), em 16/01/2025,
às 10:18, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA ROSAURA DE CASTRO BATISTA, Relator
(a), em 16/01/2025, às 10:30, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por PAULO HENRIQUE OLIVEIRA MARQUES, Relator
(a), em 16/01/2025, às 12:29, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 69456323
e o código CRC FAECCB74.
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